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As empresas têm um papel fundamental na concretização de um desenvolvimento 
sustentável, através dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Todas as empresas 
possuem planos estratégicos, que se traduzem em relatórios/reportes corporativos, que 
incluem questões relacionadas com a sustentabilidade. Atualmente, o engagement das 
empresas para com os ODS depende sobretudo do envolvimento voluntário individual de 
cada empresa, assim como o desenvolvimento de práticas, políticas, iniciativas e, 
respetivos reportes, neste âmbito.  
Esta tese abrange uma revisão de literatura que aborda assuntos de desenvolvimento 
sustentável, ODS e responsabilidade social corporativa. Aprofunda também 
conhecimento sobre o status atual do reporte corporativo financeiro e não financeiro, 
indicadores de sustentabilidade e reporte corporativo, no âmbito dos ODS. Emprega uma 
metodologia aplicada pela PricewaterhouseCoopers no SDG Reporting Challenge, 
baseada numa análise de conteúdo dos relatórios corporativos das empresas – 34 
indicadores representativos dos 17 ODS. Para aprofundar, desenvolve-se um caso de 
estudo com as 18 empresas constituintes do Índice Euronext PSI20. 
Este é o primeiro trabalho de investigação, em Portugal, no âmbito dos ODS e das 
empresas constituintes do Índice Euronext PSI 20, que procura aprofundar o 
conhecimento sobre o envolvimento das mesmas com os ODS. 
Como resultado global final, percebeu-se que 4 anos após o lançamento oficial, é visível 
algum desalinhamento estratégico entre os diversos stakeholders que prosseguem o 
Desenvolvimento Sustentável (DS), como por exemplo, o Estado e o Tecido Empresarial. 
Quanto ao tecido empresarial, esta é uma realidade que conquista a simpatia do tecido 
empresarial, no entanto, ainda padece de alguma falta de empatia, compromisso e 
mudança efetiva, por parte das estruturas corporativas – principalmente, a identificação 
de indicadores operacionais que expressem de forma adequada a relação entre as 
atividades da empresa e os seus impactos ESG no desenvolvimento sustentável.  
 
Palavras-Chave: desenvolvimento sustentável, objetivos de desenvolvimento 
sustentável, responsabilidade social corporativa, indicadores de sustentabilidade, 





Companies have a fundamental role in achieving sustainable development through the 
Sustainable Development Goals. All companies have strategic plans, which translate into 
corporate reports, which include issues related to sustainability. Currently, the 
engagement of the companies with the SDGs depends mainly on the individual voluntary 
involvement of each company, as well as the development of practises, policies, 
initiatives and, respective reports, in this context. 
This dissertation covers a literature review that addresses issues of sustainable 
development, SDGs and corporate social responsibility. It also focus on the knowledge 
about the status of corporate financial and non-financial reporting, sustainability 
indicators and corporate reporting, within the scope of the SDGs. It uses a methodology 
applied by PricewaterhouseCoopers in the SDG Reporting Challenge, based on a content 
analysis of the companies’ corporate reports – 34 indicators representative of the 17 
SDGs. It is also developed a case study with the 18 companies that make up the Euronext 
PSI 20 Index.  
This is the first research in Portugal, within the scope of the SDGs and the companies that 
make up the Euronext PSI 20 Index, which seeks to deepen the knowledge about their 
involvement with the SDGs. 
As a final global result, it is shown that 4 years after the official launch, some strategic 
misalignment is visible between the various stakeholders that pursue the sustainable 
development, such as, for example, the State and the Business world. As for the business 
world, this is a reality that wins their sympathy, however, it still suffers from a lack of 
empathy, commitment and effective change – mainly, the identification of operational 
indicators that express the relationship between the company’s activities and its ESG 
impacts on sustainable development. 
 
Key-words: sustainable development, sustainable development goals, corporate social 
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1.1. Motivação do Trabalho 
Em setembro de 2015, foram estabelecidos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, acolhidos, praticamente, pela plenitude dos países do mundo, na conjuntura 
das Nações Unidas. Ferreira (2013) refere que através deles, está refletido o conjunto de 
objetivos estratégicos para o mundo, promovendo o Desenvolvimento Sustentável. 
Para Cabaço, Brás & Motta (2017), a Agenda 2030 constitui uma estratégia canalizada 
nos 5’Ps da Sustentabilidade - pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias - que 
procura uma colaboração e responsabilidade partilhada por diversos agentes da nossa 
sociedade na luta por um mundo melhor. E como sublinham as Nações Unidas Brasil 
(2020), apesar de não premeditada, a temática está bem presente, nos dias-de-hoje, em 
que durante a pandemia do COVID-19 são vários os agentes que têm relembrado os ODS 
e os seus subtópicos importantes como a saúde pública (ODS 3), as alterações climáticas 
(ODS 13) ou o consumo e a produção sustentável (ODS 12). 
Killick & Wachenfeld (2015), consideram que a Agenda 2030 é uma visão ambiciosa e 
transformadora que fomentou uma parceria global, que reuniu governos, sociedade civil, 
setor privado, Nações Unidas e outros stakeholders envolvidos numa agenda focada nas 
pessoas, no planeta e na prosperidade. Por outro lado, Kiernan (2007) refere que os fatores 
ESG1 (da sigla em inglês ESG – Environmental, Social and Governance) são 
percecionados, crescentemente, como fatores dramáticos de sucesso ou fracasso das 
estruturas corporativas, e estão amplamente abrangidos pelos ODS, como reforça Horter 
(2018).  
Nesse sentido, este trabalho tem como principal motivação entender como é que as 
empresas têm monitorizado o seu contributo para o desenvolvimento sustentável e os 
ODS, através do seu relato corporativo não-financeiro. 
1.2. Objetivos de Investigação 
Numa investigação, segundo Freixo (2011), o objetivo é constituir um enunciado 
declarativo que aponta, concludentemente, o que o investigador tem intenção de fazer no 
decurso do ensaio. Neste sentido, os objetivos desta investigação são: 
                                                          
1ESG – refere-se aos 3 fatores centrais de medida de sustentabilidade do impacto social de uma 




• Enquadrar o Desenvolvimento Sustentável, os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e a Responsabilidade Social Corporativa;  
• Analisar a priorização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) por 
parte das empresas constituintes do Índice Euronext PSI20; 
• Estudar a monitorização do contributo para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável por parte das empresas do Índice Euronext PSI20. 
 
1.3. Questões de Investigação 
Depois de definidos os objetivos da análise, pretende-se responder às seguintes questões 
de investigação: 
Q1) Como priorizam as empresas, constituintes do Índice Euronext PSI20, os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, nas suas estratégias corporativas? 
Q2) De que forma as empresas constituintes do Índice Euronext PSI20 reportam a sua 

















2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. Desenvolvimento Sustentável 
De acordo com Pisani (2006), o Desenvolvimento Sustentável (DS) atende às 
necessidades do presente sem excluir a capacidade de as gerações futuras atenderem às 
suas próprias necessidades. O conceito de Desenvolvimento Sustentável é um 
compromisso entre crescimento e conservação. 
Van & Kuipers (20012) defende que embora os termos “sustentabilidade” e “sustentável” 
tenham aparecido pela primeira vez no Oxford English Dictionary durante a segunda 
metade do século 20, os termos equivalentes em Francês (“durabilité” e “durable”), 
Alemão (“Nachlaltigkeit” e “nachhaltig”) e Holandês (“duurzaamheid” e “duurzaam”) 
são usados há séculos. 
Osório, Lobato & Del Castillo (2005) consideram que as dificuldades relacionadas com 
a definição de “sustentabilidade” mostram que o Desenvolvimento Sustentável é uma 
questão complexa e multidimensional, que combina eficiência, equidade e equidade 
intergeracional2 em termos económicos, sociais e ambientais.  
O Relatório Brundtland3 (Brundtland, 1987) define DS como um modelo de progresso 
que dá resposta às necessidades atuais sem colocar em causa a capacidade de as gerações 
futuras darem resposta às suas próprias carências. Como refere a Comissão Mundial sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento das Nações Unidas (1987), o Desenvolvimento 
Sustentável é satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer a resposta às 
necessidades do futuro. 
Ou seja, na perspetiva das Nações Unidas (1987), a governança efetiva exige que uma 
nação considere e proteja os recursos dos quais dependem o seu desenvolvimento atual e 
futuro. Concluindo, “o Desenvolvimento Sustentável é um processo de transformação no 
qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o 
potencial presente e futuro”. (United Nations, 1987) 
                                                          
2 Para Brandão & de Souza (2012), a equidade intergeracional, preconiza que as gerações humanas, 
independentemente, da época em que vivam, têm direitos iguais no que diz respeito ao meio ambiente;  
3 Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas intitulado 





2.2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Segundo Paul (2008), desde 1972, que as conferências mundiais – a Conferência de 
Estocolmo de 19724 ou a Conferência da Terra do Rio de Janeiro de 19925, permitiram 
um aceso debate sobre o desenvolvimento ambiental, social e económico, mas foi em 
2000, na Conferência do Milénio6, que todos os estados-membros refletiram sobre os 
desafios do novo século e concordaram não poupar esforços para “libertar os homens, 
mulheres e crianças, das condições abjetas e desumanizadoras da extrema pobreza” 
(Malhotra, 2005), definindo um conjunto de metas mensuráveis com um prazo 
determinado. McArthur (2013) referiu que em conjunto, todos os estados-membros 
definiram um total de 8 objetivos de desenvolvimento para o milénio - os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio (ODM) -, ocorrendo assim a primeira parceria explícita 
entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. 
Fukuda-Parr (2004) relembrou que os ODM tinham o desenvolvimento humano no centro 
da agenda do desenvolvimento global e que o seu objetivo primordial era, segundo 
Malhota (2005) “reduzir a pobreza extrema e proteger os direitos humanos” priorizando 
os valores da liberdade, dignidade, solidariedade, tolerância e equidade. No anexo I 
consta uma tabela com todos os ODM. 
Os objetivos definidos, em 2000, na Conferência do Milénio foram: (Woodbridge & 
Zimmermann, 2015)  
1. Erradicar a extrema pobreza e a fome - reduzindo a proporção de população cujo 
rendimento é inferior a um dólar por dia e a população afetada pela fome;  
2. Alcançar o ensino primário universal - garantindo o ensino primário para todas as 
crianças;  
3. Promover a igualdade de gênero e dar empowerment às mulheres - 
salvaguardando o equilíbrio de género no ensino primário e secundário, 
primeiramente, e nos restantes níveis de ensino, em seguida;  
                                                          
4 Também conhecida como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, foi a 
primeira grande reunião de chefes de estado organizada pela ONU para tratar de questões relacionadas 
com a deterioração do meio ambiente. (Malhotra, 2005) 
5 A Eco-92 ou Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, foi a conferência de 
chefes de estado organizada para debater os problemas ambientais mundiais. 
6 Evento realizado em 2000, promovido pelas Nações Unidas, para debaterem os principais problemas 




4. Reduzir a mortalidade infantil - diminuindo a taxa de mortalidade de crianças com 
menos de 5 anos de idade;  
5. Melhorar a saúde materna - reduzindo a taxa de mortalidade materna;  
6. Combater o HIV/AIDS, malária e outras doenças – diminuindo ou estagnando a 
propagação destas doenças;  
7. Garantir a sustentabilidade ambiental - comtemplando os princípios do 
Desenvolvimento Sustentável nas políticas e programas nacionais e invertendo a 
tendência de perda de recursos ambientais;  
8. Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento – estimulando um 
sistema comercial e financeiro multilateral aberto e cooperativo em resposta a 
múltiplas necessidades.  
Marques, Antunes & Guedes (2019) referem que a efetividade dos ODM é, ainda hoje, 
um grande objeto de debate. Existem duas fações sobre a concretização das metas 
previstas: a visão mais positiva do projeto salienta que estes objetivos se tornaram num 
movimento internacional sem precedentes e num o catálogo de objetivos globais, no que 
diz respeito à luta contra a pobreza extrema. Por outro lado, Woodbridge & Zimmermann 
(2015) destacam uma visão menos favorável do projeto salienta que, na prática, as metas 
previstas ficaram desequilibradas geograficamente por consequência da fragmentação de 
implementação por parte dos países - ODM como uma imposição dos países mais 
desenvolvidos aos países em desenvolvimento.  
Concluindo, Camacho (2017) sublinha que há um consenso claro sobre o sucesso do 
ponto de vista político dos ODM - que uniu toda a comunidade internacional em volta de 
uma agenda global. No entanto, Mibielli de Carvalho & Cavadas Barcelos (2014), 
destacam também que quando se analisam os 14 anos de implementação, a análise dos 
resultados globais mostra um sucesso relativo, uma vez que a proposta inicial de alcançar 
um conjunto de metas de desenvolvimento, na prática, fracassou e ficou aquém do 
esperado. Camacho (2017), considera que os Objetivos e a sua implementação foram 
criticados por diversos investigadores, académicos e pelas próprias ONGs, embora as 





Em junho de 2012, sob continuação dos ODM os estados membros adotaram um 
documento denominado “O futuro que queremos” (em inglês – “The future we want”) 
com o objetivo de se desenvolver um novo conjunto, agora denominado de Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). O documento final – “Transformando o nosso 
mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” - surge em 2015 com um 
conjunto de 17 objetivos com 169 metas associadas – e é considerado pela UNRIC (2015) 
um marco para a formulação de políticas internacionais e o multilateralismo7. 
Ou seja, Sandri, Junior & Faustino (2019) defendem que dos ODM ao desenho da Agenda 
2030, surgiram demarcações mais participativas, através de diversos stakeholders 
(governos, empresas, organizações, etc.) e ações de coesão económica, social e ambiental 
às agendas de desenvolvimento, ampliando, por consequente, o campo de legitimação dos 
mesmos. Veiga (2009) refere que com base nos fatores enunciados, anteriormente, 
pretendia-se uma nova tentativa com mais objetivos, metas e indicadores. 
Killick & Wachenfeld (2015), considera que a Agenda 2030 é uma visão extremamente 
ambiciosa, transformadora e de um enorme envolvimento global, que permitiu a 
colaboração entre todos os países e stakeholders comprometidos com o desenvolvimento 
sustentável. Uma agenda reconhecedora da incapacidade unitária de atingimento das 
metas desejadas e que fomentou uma parceria global, que reuniu governos, sociedade 
civil, setor privado, Nações Unidas e outros stakeholders envolvidos numa agenda focada 
nas pessoas, no planeta e na prosperidade. No anexo II consta uma tabela com todos os 
ODS. 
Os objetivos definidos, em 2015, pela Agenda 2030 foram: (United Nations, 2017) 
1. Erradicação da pobreza – acabando com a pobreza em todas as suas formas, em 
qualquer lugar do mundo;  
2. Erradicação da fome – terminando com a fome, alcançando a segurança alimentar, 
melhorias nutritivas e promovendo uma agricultura sustentável;  
3. Saúde de qualidade – garantindo uma vida saudável e promovendo o bem-estar 
global;  
                                                          
7 Fernandes & Simão (2019), consideram que o multilateralismo é uma maneira específica de reunir atores 
internacionais para apoiar a cooperação, princípios de não-discriminação, reciprocidade difusa (jogos de 




4. Educação de qualidade – estimulando uma educação inclusiva, equitativa e de 
qualidade;  
5. Igualdade de género – alcançando a igualdade de género e dando empowerment 
ao género feminino;  
6. Água potável e saneamento – garantindo água e saneamento para todos de uma 
forma sustentável;  
7. Energias renováveis e acessíveis – garantindo energia para todos, de uma forma 
acessível, confiável, sustentável e moderna;  
8. Trabalho digno e crescimento económico – estimulando o crescimento económico 
sustentado, inclusivo e sustentável;  
9. Indústria, inovação e infraestruturas – construindo infraestruturas resistentes e 
promovendo uma indústria inclusiva, sustentável e inovadora;  
10. Redução das desigualdades – reduzindo a desigualdade intra e interpaíses;  
11. Cidades e comunidades sustentáveis – fomentando cidades e povoações 
inclusivas, seguras, resistentes e sustentáveis”  
12. Produção e consumo sustentáveis – garantindo padrões de produção e de consumo 
sustentáveis;  
13. Ação climática – estimulando medidas urgentes de combater às alterações 
climáticas;  
14. Proteção da vida marinha – promovendo um uso sustentável e a conservação dos 
oceanos, dos mares e dos recursos marinhos;  
15. Proteção da vida terrestre – estimulando o uso sustentável e proteção dos 
ecossistemas terrestres, das florestas, do combate à desertificação, à degradação 
da terra e à perda de biodiversidade;  
16. Paz, justiça e instituições eficazes – estimulando sociedades pacíficas e inclusivas, 
com acesso à justiça e instituições eficazes;  
17. Parcerias para a implementação dos objetivos – fortalecendo meios de 




Como refere a UNRIC (2018), os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável surgiram 
de um ambiente participativo sem paralelo, o que reflete não só a sua escala e ambição 
como o seu elevado compromisso com alguns dos maiores stakeholders do mundo - as 
cidades/metrópoles, os países e o meio empresarial. Le Blanc (2015) refere ainda que os 
ODS se tornaram num conjunto de objetivos aplicáveis a diferentes realidades e, para 
além desta abordagem mais inclusiva, estes alargaram o seu âmbito e as suas temáticas e, 
por consequência, os seus objetivos e as suas metas, além das ligações e integrações entre 
as diferentes áreas temáticas e políticas que fomenta. Os ODS, segundo o UNRIC (2018) 
refletem, segundo a UNRIC, os desafios estratégicos do mundo.  
Até hoje, segundo as Nações Unidas (2017), tem existido, em certa medida, uma 
prossecução desta sinergia participativa, com o engagement da sociedade, do tecido 
empresarial e da comunidade académica e científica. No entanto, segundo as Nações 
Unidas (2019), o SDG Index8 - o primeiro estudo global que visa avaliar a posição de 
cada país em relação ao alcance dos ODS – demonstra que é ainda visível que nos 
confrontamos com um mundo caracterizado por níveis crescentes de volatilidade e 
incerteza; um mundo em que a visão de prosperidade fornecida pelos ODS é ainda mais 
relevante e urgente do que nunca para as nossas pessoas e o nosso planeta; no entanto, é 
uma realidade por atingir, segundo as monitorizações dos últimos anos. 
As dificuldades na prossecução dos ODS, levam Naidoo & Fisher (2020), a considerar 
que depois de 5 anos após o seu lançamento, o clima de otimismo tem-se esbatido, 
principalmente, na situação atual em que vivemos. O prosseguimento dos ODS já era 
lento, mas agora é ainda mais provável que as metas não sejam cumpridas até 2030. Isto 
porque o sucesso dos Objetivos depende de dois grandes princípios - crescimento 
económico sustentado e globalização – duas aspetos muito prejudicados pela situação 
pandémica atual. Segundo a mesma fonte, o Fórum Político de Alto Nível sobre 
Desenvolvimento Sustentável da ONU deve definir um novo rumo para os ODS, tendo 
em conta, o futuro que se avizinha. 
 
                                                          
8No SDG Index 2019 podemos encontrar indicadores/dashboards como, por exemplo, “poverty 
headcount ratio at $3.20/day (%population)”, “Yield gap closure (%)”, “Population age 25-34 with tertiary 
education” ou “Gender gap in minutes spent per day doing unpaid work (minutes)” (Sachs, Schmidt-Traub, 




2.3. Responsabilidade Social das Empresas  
Existe um longo debate na academia e no mundo empresarial sobre qual deverá ser a 
função de uma empresa. Archie Carroll (1999) dizia que a principal função de uma 
empresa se traduz na criação de valor através da produção de bens e serviços, que geram 
lucros para os seus proprietários e acionistas e bem-estar para a sociedade, principalmente 
através do processo contínuo de criação de emprego. 
Milton Friedemann, em 1970, defendeu que a responsabilidade social das empresas 
(RSE) é, exclusivamente, o retorno dos lucros para os acionistas. Segundo César (2015), 
para o economista apenas os indivíduos podem ter responsabilidades perante a sociedade, 
uma vez que os problemas sociais, na sua visão, deveriam ficar apenas para os indivíduos 
afetados e para os órgãos governamentais. 
Mas, para Carroll (1999) a evolução dos tempos permitiu um vasto debate sobre esta visão 
e sobre as funções sociais de uma empresa, redefinindo consequentemente o conceito de 
responsabilidade social corporativa que emergiu de pressões sociais e de mercado e da 
necessidade de um espírito social comum. 
No entanto, em 2001, a Comissão das Comunidades Europeias (CEE) (2001) editou o 
Livro Verde, uma obra que tinha como objetivo promover um quadro europeu para a 
responsabilidade social das empresas. Segundo o livro, a RSE é “a integração voluntária 
de preocupações sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações e na 
sua interação com as partes interessadas”. Ou seja, para a Comissão das Comunidades 
Europeias (CCE) (2001) ser socialmente responsável implica ir além de todas as 
obrigações legais, implica um maioral investimento em capital humano, no ambiente e 
nas relações com outras partes. 
Assim, para Johnson (1971), as empresas socialmente responsáveis são aquelas que 
conseguem equilibrar múltiplos interesses, ou seja, para Mohr, Webb & Harris (2001) 
não canalizam todo o seu esforço em prol de lucros para os seus stakeholders, mas para 
vários intervenientes para diminuírem ou suprimirem consequências negativas da sua 
atividade. 
Concluindo, de acordo com Serpa e Fourneau (2007), o tempo levou a transmutações do 
conceito, desde uma conceção baseada na ideia de bondade, humanismo, altruísmo e 




Assim o conceito de Responsabilidade Social das Empresas não é fácil de precisar. Não 
existe uma resposta clara e direta sobre o seu papel, no que diz respeito à sua 
responsabilidade perante a sociedade. E, por isso, a Comissão das Comunidades 
Europeias (2001) acredita que esta abordagem motivou e continua a motivar diversos 
posicionamentos quanto ao grau de intervenção esperado por uma empresa sob a 
sociedade, o que tem proporcionado um conjunto de correntes de pensamento muito 
diversas, referidas, nos últimos anos. 
2.4. O Tecido Empresarial e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
De acordo com o GRI & UN Global Compact (2015), os ODS foram fixados por todos 
os estados-membros, mas o seu sucesso depende fortemente da contribuição e 
colaboração de todos os agentes da sociedade, incluindo o tecido empresarial. 
Além da necessidade da sua contribuição, os ODS representam uma bússola interessante 
para as empresas, na busca pelo futuro e pela orientação a longo prazo, com prioridades 
globais bem definidas, priorizadas e que fomentam um maior alinhamento para com o 
setor público e a sociedade civil. Pedersen (2018) compara os OMD e os ODS e conclui 
que, ao contrário dos OMD, os ODS solicitam todas as empresas a empregarem toda a 
sua criatividade e inovação na resolução de problemas do DS, e a integrarem esta sinergia 
global.  
Assim, segundo a Global Reporting Initiative & UN Global Compact (2015), a 
contribuição das empresas pode ser direta - através do financiamento e parcerias em 
projetos relacionados com os ODS – ou indireta - através do aumento da sua atividade 
comercial, proporcionando um crescimento económico equitativo como motor do 
desenvolvimento. 
Ainda assim, nem todos os ODS são igualmente relevantes para todas as empresas, mas, 
segundo o Guia dos ODS para as Empresas produzido pelo GRI e pelas Nações Unidas 
(GRI & UN Global Compact, 2015), é importante que as empresas definam prioridades 
com base em cinco ações amplas:  





• Definir prioridades através de um mapeamento da cadeia de valor e identificação 
de áreas de impacto, seleção de indicadores, recolha de dados e definição de 
prioridades; 
• Estabelecer metas e definir KPIs a atingir, assumindo um compromisso para com 
os ODS; 
• Integrar o DS na empresa (negócios, funções, parcerias, etc.);  
• Relatar e comunicar efetivamente a contribuição da empresa para os ODS; 
Analisando a participação das empresas, segundo o UN Global Compact (2017), em 
2015, quando os ODS foram oficializados, 71% dos líderes empresariais planeavam 
algum engagement com as metas determinadas, no entanto, apenas 13% consideravam 
ter as ferramentas necessárias para o fazer. Dois anos depois, 75% das empresas que 
participavam no Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU)9 continuavam 
a assegurar o envolvimento das suas organizações com os ODS, e 74% delas usavam 
orientações da Global Reporting Initiative (GRI)10 para o fazerem. 
De um modo geral, estes dados demonstram que o tecido empresarial se identificou com 
os ODS, no entanto, o mais importante é que a simpatia se transforme num compromisso 
efetivo com os mesmos. Como reforça o World Economic Forum (2020) alcançar a 
criação de valor, a longo prazo, exige uma política governance capaz de supervisionar e 
monitorizar cada aspiração, em diferentes âmbitos (económico, ambiental e social). 
2.5.  Integração dos ODS nos Relatórios Corporativos  
Segundo Eweje (2014), a responsabilidade social corporativa e a sustentabilidade são 
percecionadas como um presságio importante e positivo para a relação entre as empresas 
e os seus múltiplos stakeholders, tendo em conta, o crescente interesse público e 
preocupação com a temática, por parte das comunidades. 
                                                          
9 O Pacto Global da ONU é uma iniciativa que fomenta a cidadania empresarial assente em diversas áreas 
de trabalho (direitos humanos, práticas laborais, etc.); (UN Global Compact) 
10 “GRI is an international independent organization that has pioneered corporate sustainability reporting 
since 1997. GRI’s mission is to empower decision-makers everywhere, through its sustainability reporting 






Em linha com o crescente interesse público, para lá da comunicação regular com as suas 
partes interessadas, as empresas elaboram relatórios corporativos - Integrados11, Relatório 
e Contas12 e/ou de Sustentabilidade13 -, que, segundo a UN Global Compact (2018), são 
cruciais para a análise do seu alinhamento e a criação de confiança necessária para 
investimentos transparentes e responsáveis. 
Azam, Warraich & Awan (2011) defendem que o objetivo primordial do relatório 
corporativo tradicional é dar visibilidade do estado da empresa na criação de valor e 
retorno financeiro aos acionistas, e capacitá-los para avaliarem as perspetivas do futuro. 
No entanto, Joana & Adriana (2013), destacam que o relatório não financeiro tem tido 
uma importância crescente, ao longo do tempo, tanto do lado da regulamentação como da 
prática, dando visibilidade a outro tipo de informação, em resposta às solicitações, cada 
vez mais exigentes, dos diferentes stakeholders. 
Leocádio (2017), refere que a sua importância tem vindo a ser reconhecida por diversas 
organizações internacionais como as Nações Unidas ou o GRI, isto porque como sugerem 
Chollet & Cellier (2011), o relato não financeiro permitiu que temas como a ética, o 
ambiente, as governações corporativas e sociais das empresas se tornassem uma fonte de 
informação para a tomada de decisão.  
De acordo com UN Global Compact (2018), durante a última década, o exercício de 
difusão da sustentabilidade corporativa aumentou drasticamente, e já várias empresas 
integram relatos de informações sobre os ODS nos seus relatórios, através de subtópicos 
como as alterações climáticas ou condições de trabalho.  
Um relatório de sustentabilidade corporativo é uma matéria influente no diálogo interno 
e externo, assim como, na consequente tomada de decisão dos diversos agentes de uma 
organização. No entanto, é importante realçar que estes relatórios não são o princípio nem 
a conclusão de uma estratégia de sustentabilidade, são apenas uma ferramenta estratégica 
importante. Para Hubbard (2009), as organizações estão a desenvolver relatórios, mas não 
há consonância entre as mesmas e não existe um padrão de relatório comum. 
                                                          
11 Documento anual que permite às empresas divulgarem não só o desempenho da empresa, mas 
também de criar mais conectividade entre as diferentes partes do negócio; (PWC Brasil, 2015) 
12Documento anual que as empresas fornecem aos seus shareholders/acionistas, investidores e outras 
partes interessadas para retratar as suas operações, atividades e condições financeiras. (PWC Brasil, 2015) 
13Documento anual que tem como objetivo divulgar o desempenho económico, social e ambiental das 




Como relembra Slaper & Hall (2011), em 1990, John Elkington, desenvolveu um 
framework inovadora – a Triple Bottom Line - que incorpora três dimensões: social, 
ambiental e financeira (em inglês – social, environmental and financial), alinhadas com 
os três P’s da sustentabilidade: pessoas, planeta e prosperidade (em inglês – People, Planet 
and Prosperity), pilares interdependentes e indispensáveis, segundo o World Economic 
Forum (2020), na criação de valor sustentável. 
Rogers & Hudson (2011) defendem que 
este modelo salientou dois fatores muito 
importantes: (1) a necessidade de se 
definirem critérios específicos para o 
progresso em cada um dos domínios da 
sustentabilidade; (2) destacou a interseção 
deste diagrama, onde o objetivo é cumprir as três temáticas.  
Para Savitz & Weber (2006), o conceito de Triple Bottom Line “captura a essência da 
sustentabilidade mensurando o impacto das atividades de uma organização no mundo”, 
através de indicadores relativos às três 
naturezas como defende Parva (2007). 
Segundo Hourneaux, Corrêa & Gomes (2010), de entre os diversos conjuntos de 
indicadores criados por instituições que visam desenvolver diretrizes para a medição e 
reporte do DS, uma das ferramentas que tem ocupado um espaço gradual nas discussões 
da sustentabilidade são as diretrizes do GRI que deriva de uma parceria entre as Nações 
Unidas e o WBCSD.  
Segundo o GRI (2020), os seus padrões 
têm sido desenvolvidos continuamente há 
mais de 20 anos, e representam as melhores 
práticas no que diz respeito ao reporte da 
sustentabilidade. Estes são os primeiros 
padrões globais para relatórios de 
sustentabilidade, e representam uma 
estrutura modular inter-relacionada com 
diferentes impactos ESG. 




Além dos padrões de reporte do GRI, as empresas podem desenvolver uma matriz de 
materialidade. A materialidade é o “limiar a partir do qual um tema ou indicador se torna 
suficientemente expressivo para ser relatado” (GRI, 2006), que, segundo a PWC (2012) 
ajuda as empresas a identificarem temas 
socioambientais relevantes para o 
negócio e para o papel que cada um pode ter, no âmbito do DS. Spitzeck, Árabe & Pereira 
(2016) consideram este processo de construção da matriz aglomera 4 fases importantes: 
• Identificação de temas, junto de stakeholders internos e externos; uma análise de 
media; e um Benchmark de sustentabilidade;  
• Avaliação do impacto, analisando como cada tema identificado impacta o 
negócio;  
• Avaliação da perceção de stakeholders através de pesquisas e conversas, que 
permitam perceber quais os temas relevantes para diferentes agentes (clientes, 
investidores, colaboradores e outros); 
• Construção de uma matriz de impacto no negócio versus a importância para os 
stakeholders, onde os temas priorizados tem tanta relevância para a empresa como 
para os stakeholders; 
Concluindo, o GRI (2006) defende que a análise de materialidade fornece uma visão de 
quem são os stakeholders do negócio e quais as preocupações e temas relevantes para o 
reporte, verificando as áreas onde a empresa terá que se posicionar. 
No entanto, como referido, anteriormente, e reforçado pela UN Global Compact (2017), 
não existe uma metodologia única que permita medir o impacto e o progresso da 
contribuição das empresas para os ODS. Existe apenas conjuntos de indicadores e 
metodologias harmonizadas, que fomos mencionando, anteriormente, mas que originam 
interpretações múltiplas e plurais. Apesar disso, estas abriram caminho para a agregação 
de dados relevantes e uma linguagem comum que permitirá uma medição depende do 
progresso em direção às metas desejadas.  
Por último, no que diz respeito ao reporte corporativo, Bebbington & Unerman (2018) 
salientam que, embora os ODS tenham fomentado e acelerado os esforços corporativos 
em prol do DS, muitas destas empresas podem estar a utilizar (até certo ponto) estes 
indicadores para camuflar o business-as-usual. Neste sentido, a investigação académica 
pode ser crucial para ajudar a percecionar quais as iniciativas desenvolvidas e reportadas, 




e quais aquelas que estão sustentadas apenas por retórica pura ou por uma ação 
significativa. 
 
2.6. ODS, Relatórios Corporativos e Portugal 
De acordo com a Comissão Nacional da Unesco (2017), Portugal abraçou a Agenda 2030 
para trabalhar em prol dos 17 Objetivos, priorizando os ODS: (4) Educação de Qualidade, 
(5) Igualdade de Género, (9) Indústria, Inovação e Infraestruturas, (10) Redução de 
Desigualdades, (13) Ação Climática e (14) Proteção da Vida Marinha.  
Para além da sua responsabilidade, Cabaço, Brás e Motta (2017) referem que Portugal 
defendeu a necessidade desta Agenda ter como base uma relação partilhada e 
corresponsável entre os diferentes atores públicos e privados, explorando sinergias e 
interdependências entre proficiências e estratégias, de forma a maximizar todas as 
aptidões e impactos. 
Na procura por um status de monitorização português relacionado com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, o Instituto Nacional de Estatística (2018) disponibiliza um 
conjunto de indicadores monitorizados, por Portugal, no âmbito dos ODS. No entanto, 
estes são maioritariamente disponíveis individualmente (por objetivo), e não sob uma 
leitura global de contribuição do nosso país. 
Ainda assim, segundo a PWC (2017), no que diz respeito apenas ao papel das empresas, 
em Portugal, é notório que as nossas organizações já sabem que os ODS serão um enorme 
fator de influência no futuro dos seus negócios. No entanto, na sua maioria, ainda não 
apresenta nenhuma abordagem de avaliação coerente para medir o seu sucesso, nem 
conhecimento e experiência suficiente para desenharem metas que funcionem – Bastos 
(2017) reforça ainda que as empresas estão a adotar diferentes níveis de gestão na 
integração dos ODS, não existindo uma fórmula única -, o que prejudica quer a análise 
do contributo real e relativo da empresa, quer o seu respetivo reporte e possíveis 
comparações. 
Neste sentido, assim como mencionado no ponto anterior, esta análise pode ser 
interessante para ajudar a percecionar como é as empresas portuguesas se posicionam, 




podem estar a utilizar (até certo ponto) estes indicadores para camuflar o business-as-































Ao longo deste capítulo, descreve-se a abordagem metodológica adotada nesta pesquisa. 
Todo o processo de investigação tem bem presente a necessidade de conciliar conteúdos 
e reflecções teóricas basilares que permitam um melhor julgamento da contribuição das 
empresas, sendo sempre corroborados pelos critérios definidos pela metodologia 
utilizada.  
A metodologia seguida e apresentada foi desenvolvida pela PWC – 
PricewaterhouseCoopers, no seu SDG Reporting Challenge. Esta metodologia tem como 
objetivo principal perceber como é que as empresas se envolvem com os ODS e como é 
que os incorporam na sua estratégia e nas suas operações. (PWC, 2020) 
A escolha desta metodologia, decorre do elevado know-how que a consultora tem vindo 
a desenvolver no âmbito dos ODS e pelo conjunto de pesquisas pertinentes que tem 
produzido em colaboração com entidades relevantes no âmbito do DS como a GRI ou as 
Nações Unidas. Estas colaborações originaram trabalhos significativamente orientadores 
para o envolvimento das empresas com os ODS como os guias “Integrating the SDG into 
Corporate Reporting: A Practical Guide” ou “An analysis the Goals and Targets”, e 
todas as metodologias foram desenvolvidas com conhecimento especializado do GRI para 
ajudar as diferentes empresas que queiram trabalhar no âmbito dos ODS. (PWC Global, 
2015) 
O objetivo desta pesquisa é entender como é que as empresas, constituintes do Índice 
Euronext PSI20 se envolvem com os ODS, como os incorporam nas suas estratégias 
corporativas e como fazem o reporte corporativo da sua contribuição. O scope da pesquisa 
abrangeu 18 empresas diferentes de origem portuguesa, cotadas na Euronext Lisbon. 
A metodologia procura responder às seguintes questões: (PWC Global, 2015) 
• A empresa menciona os ODS?  
• Quais os ODS que a empresa menciona? 
• A empresa menciona objetivos ou metas específicas? 
• Quais as empresas que monitorizam melhor o seu contributo? 
• Quais os ODS/empresas com melhor reporte? 
Seguindo a metodologia referida (PWC, 2020), esta pesquisa incide sobre informações 




incluindo Relatório e Contas, Relatório de Sustentabilidade e Relatório Integrado –, e tem 
por base os dados do ano fiscal de 2018. Não estão incluídas informações ou notícias 
pontuais sobre a empresa. 
Para realizar a pesquisa foi avaliado o que as empresas publicaram sobre os ODS, através 
da leitura detalhada dos relatórios corporativos já referidos e os resultados foram 
analisados para responder às questões mencionadas, anteriormente. 
Com base nos resultados obtidos, foram realizadas duas análises adicionais: (1) avaliar se 
os ODS estão incluídos na estratégia e relatórios corporativos das empresas; (2) e 
classificar o reporte dos conteúdos relacionados com os ODS. 
Após comprovado que os ODS estão incluídos nas estratégias das empresas, e nos seus 
respetivos relatórios – sendo necessária apenas a menção, em pelo menos um dos 
relatórios – a qualidade do reporte é analisada com base em 34 indicadores - 2 indicadores 
por ODS – definidos pela metodologia da PWC (2020).  Os indicadores são apenas 
aplicados ao conteúdo referente aos ODS mencionados na estratégia corporativa. No 
anexo III consta uma tabela com todos os indicadores. 
Estes 34 indicadores permitem uma maior comparabilidade entre diferentes empresas de 
diferentes setores, e que representam amplamente as 169 metas dos 17 Objetivos. 
Simultaneamente, estes indicadores concentram-se em impactos diretos, indiretos e de 
responsabilidade social global das empresas.  
Depois de analisados todos estes indicadores, em todos os relatórios corporativos das 
empresas, estes são categorizados usando a seguinte pontuação (PWC Global, 2019): 
0 – Não relatado: a empresa não faz uma declaração sobre o indicador/ODS; 
1 – Comentário descritivo: a empresa faz uma declaração sobre o indicador/ODS 
e a sua importância, mas não inclui quaisquer aspirações ou ambições específicas; 
2 – Descrição da Ambição: a empresa faz uma declaração sobre o indicador/ODS 
e inclui uma ambição qualitativa ou aspiração em alcançá-los; 
3 – KPI definido: a empresa identifica KPIs quantitativos para os seus 
indicadores/ODS relevantes; 
4 – KPI quantitativos e objetivos a atingir: a empresa identifica KPIs quantitativos 




5 – KPI quantitativo, objetivos a atingir e ligação ao valor para a sociedade: a 
empresa vincula os seus KPIs dos indicadores/ODS ao seu impacto social. 
Assim, esta metodologia ajuda-nos a perceber como é que as empresas constituintes do 
Índice Euronext PSI20 reportam o seu contributo para o DS, e o seu verdadeiro 
compromisso para com o seu papel socialmente responsável, no que diz respeito aos ODS. 
A pontuação máxima que cada empresa pode somar é de 170 pontos14.  
O resultado final prevê: 
• Uma análise sobre a priorização dos ODS nas estratégias corporativas; 
• Uma análise qualitativa de todos os relatórios corporativos; 
• Uma análise quantitativa da qualidade do reporte. 
Resumindo, a metodologia, relativamente ao estudo de caso: 
O primeiro passo é a recolha de dados, seguida da Análise de Conteúdo, que provem dos 
Relatórios e Contas, de Sustentabilidade ou Integrados das empresas, e que fornece uma 
série de informações cruciais para o julgamento e respetiva avaliação do reporte da nossa 
amostra. Toda esta pesquisa produz uma pontuação individual de cada empresa sob a sua 
qualidade de reporte dos ODS, que fomenta a criação de um ranking nacional de reporte 











                                                          




4. ESTUDO DE CASO 
4.1. Definição da Amostra 
Este estudo contempla as empresas do Índice Euronext PSI1520- o principal índice de 
referência do mercado de capitais português, composto pelas 20 maiores empresas, 
medidas pela capitalização bolsista, cotadas na bolsa de valores de Lisboa.  
A amostra é composta por 18 empresas (em 2018, apenas 18 empresas constituíam o 
Índice) e diz respeito à composição do índice em 2018. Estas empresas vêm enunciadas 
no quadro abaixo com a indicação do respetivo setor de atividade e peso no índice em %. 
(Euronext, 2018) 
Tabela 1. Empresas constituintes do Índice Euronext PSI20, em 2018 
Nome Setor (segundo o ICB16) Peso no índice em % 
Altri Produtos industriais gerais 2,03% 
Banco Comercial Português Bancos 17,04% 
Corticeira Amorim Bens de Consumo 2,62% 
CTT Transporte Industrial 3,02% 
Energias de Portugal Eletricidade 10,36% 
EDP Renováveis Eletricidade 9,69% 
Galp Produção de Petróleo e Gás 11,50% 
Ibersol Viagens e Lazer 0,93% 
Jerónimo Martins Retalho 10,55% 
Mota-Engil Construção e materiais 2,22% 
NOS Telecomunicações 9,01% 
Novabase Tecnologias de Informação 0,24% 
Pharol Telecomunicações 0,93% 
Redes Energéticas Nacionais Eletricidade 4,75% 
Semapa Silvicultura e papel 2,77% 
Sonae Retalho 5,03% 
Sonae Capital Serviços Financeiros 0,50% 
The Navigator Comp Silvicultura e papel 6,81% 
 
 
                                                          
15Acrónimo de Portuguese Stock Index; 
16Industry Classification Benchmark: sistema de classificação das atividades industriais, criado por Dow 




4.2. Aplicação e Resultados 
Para a utilização desta metodologia foram seguidos, na totalidade, os passos estudados e 
abordados na metodologia, própria da PWC (PWC, 2020). Todas as análises realizadas 
constam no Apêndice em excel. 
No que diz respeito à leitura inicial dos relatórios corporativos, esta análise alveja alguns 
outputs sobre a utilização de análises de materialidade: 
• 67% (12) das empresas constroem o seu reporte com base em análises de 
materialidade; enquanto que 33% (6) das empresas analisadas não o fazem; 
• As empresas que desenvolvem o seu reporte corporativo sem mencionar uma 
análise materialidade são a Mota-Engil, a Semapa, a Novabase, a Ibersol, a Pharol 
e a Sonae Capital; e as empresas que desenvolvem o seu reporte corporativo com 
base numa análise de materialidade são a Jerónimo Martins, a Sonae, a Galp, a 
Corticeira Amorim, a NOS, a Altri, a Redes Energéticas Nacionais, a The 
Navigator Comp, a Energias de Portugal, os CTT, a EDP Renováveis e o Banco 
Comercial Português. 
Analisados os relatórios publicados pelas empresas, e tendo por base os dados do ano 
fiscal que termina a dezembro de 2018, contabilizamos a menção dos 17 ODS, ao longo 
dos diferentes relatórios corporativos da amostra definida: 
Tabela 2. Análise dos relatórios corporativos da amostra 
Empresa Local da menção17 ODS mencionados %18 
Jerónimo Martins Relatório e Contas 17 100% 
Sonae 
Relatório e Contas 
Relatório de Sustentabilidade 
17 100% 
Galp Relatório Integrado 17 100% 
Mota-Engil Relatório de Sustentabilidade 15 88% 
Corticeira Amorim 
Relatório e Contas 
Relatório de Sustentabilidade 
12 71% 
NOS Relatório e Contas 11 65% 
Altri 
Relatório e Contas 
Relatório de Sustentabilidade 
11 65% 
                                                          
17Relatório corporativo onde os ODS são mencionados de entre três possibilidades: relatório e contas, 
relatório de sustentabilidade ou relatório integrado; 




Redes Energéticas Nacionais Relatório e Contas 10 59% 
The Navigator Comp Relatório de Sustentabilidade 9 53% 
Energias de Portugal Relatório de Sustentabilidade 9 53% 
CTT Relatório Integrado 8 47% 
EDP Renováveis Relatório Integrado 8 47% 
Banco Comercial Português Relatório de Sustentabilidade 8 47% 
Semapa Relatório de Sustentabilidade 6 35% 
Novabase - 0 0% 
Ibersol - 0 0% 
Pharol - 0 0% 
Sonae Capital - 0 0% 
ODS mencionados, em média 9 50% 
 
Esta tabela alveja alguns outputs (tabela 2): 
• 78% das empresas analisadas (14) menciona os ODS como parte integrante da sua 
estratégia, em algum dos seus relatórios corporativos; e 23% das empresas (4) não 
menciona os ODS; 
o As empresas que mencionam os ODS são: Jerónimo Martins, Sonae, Galp, 
Mota-Engil, Corticeira Amorim, NOS, Altri, Redes Energéticas 
Nacionais, The Navigator Company, Energias de Portugal, CTT, EDP 
Renováveis, Banco Comercial Português e Semapa; as empresas que não 
mencionam os ODS são: Novabase, Ibersol, Pharol e Sonae Capital; 
• 44% das empresas (8) menciona pelo menos 50% dos ODS; e apenas 28% das 
empresas da amostra (5) menciona mais de 70% dos ODS; apenas 17% das 
empresas (3) menciona 100% dos ODS; 
• Em média, a nossa amostra menciona 50% dos ODS (9); 
• Das empresas que mencionam os ODS, 37% delas (5) menciona apenas no seu 
Relatório de Sustentabilidade; 21% (3) menciona no seu Relatório e Contas; 
outros 21% (3) menciona no seu Relatório Integrado; e, por fim, os restantes 21% 
menciona em dois relatórios (Relatório e Contas e Relatório de Sustentabilidade);  






Tabela 3. Número de ODS mencionados, em média, por setor 




34 (17+17) 17 
Eletricidade 
Energias de Portugal 
EDP Renováveis 
Redes Energéticas Nacionais 
27 (9+8+10) 9 
Produção de Petróleo e Gás Galp 17 17 
Construção e Materiais Mota-Engil 15 15 
Silvicultura e Papel 
Semapa 
The Navigator Comp 
15 (6+9) 7,5 
Bens de Consumo Corticeira Amorim 12 12 




11 (11+0) 5,5 
Bancos Banco Comercial Português 8 8 
Transporte Industrial CTT 8 8 
Viagens e Lazer Ibersol 0 0 
Tecnologias de Informação Novabase 0 0 
Serviços Financeiros Sonae Capital 0 0 
 
A aglomeração por setor, conclui que os setores que mais mencionam os ODS, no total, 
são os setores do Retalho, da Eletricidade e da Produção de Petróleo e Gás; e os setores 
que menos mencionam os ODS são as Viagens e Lazer, as Tecnologias de Informação e 
os Serviços Financeiros, sem qualquer menção (tabela 3).  
Se analisarmos a tabela pelo número médio de ODS mencionados, por setor, os setores 
que, em média, mais mencionam os ODS são os setores do Retalho, da Produção de 
Petróleo e Gás e de Construção e Materiais; e os setores que menos mencionam 
permanecem os mesmos da citação anterior (tabela 3). 
Esta análise também permite conferir quais os ODS mencionados, podendo refletir quais 
as prioridades dessas organizações, relativamente aos ODS. 
                                                          
19Número total de ODS mencionados por Setor; 






Tabela 4. Número de menções, por  ODS, nos relatórios corporativos das empresas 
ODS Descrição do ODS Nº de menções do ODS %21 
1 Erradicar a pobreza 6 33% 
2 Erradicar a fome 4 22% 
3 Saúde e bem-estar 9 50% 
4 Educação de Qualidade 12 67% 
5 Igualdade de Género 10 56% 
6 Água potável e Saneamento 6 33% 
7 Energias renováveis e acessíveis 13 72% 
8 Trabalho digno e Crescimento económico 14 78% 
9 Indústria, inovação e infraestruturas 10 56% 
10 Reduzir as desigualdades 5 28% 
11 Cidades e comunidades sustentáveis 10 56% 
12 Produção e consumo sustentáveis 13 72% 
13 Ação climática 14 78% 
14 Proteger a vida marítima 5 28% 
15 Proteger a vida terrestre 11 61% 
16 Paz, justiça e instituições eficazes 6 33% 
17 Parcerias para a implementação dos objetivos 10 56% 
ODS mencionados, em média 9 53% 
 
Eis algumas conclusões (tabela 4): 
• Todos os ODS são mencionados, pelo menos 1 vez, numa qualquer estratégica 
corporativa deste universo; nenhum Objetivo é mencionado no pleno (100%), ou 
seja, por todas as empresas da amostra; 
• O número médio de menções por ODS é de 9, ou seja, 50% de menções; 
• 61% dos ODS (11) são mencionados pelo menos em 50% das estratégias 
corporativas, enquanto que apenas 24% (4) são mencionados em mais de 70% das 
mesmas; 
• Os ODS mais mencionados pelas estruturas corporativas são:  
o 8 Trabalho Digno e Crescimento Económico; 13 Ação Climática (14); 
                                                          




o 7 Energias Renováveis e Acessíveis; 12 Produção e Consumo Sustentável 
(13); 
• Os ODS menos mencionados pelas estruturas corporativas são:  
o 2 Erradicar a fome (4); 
o 10 Reduzir as desigualdades (5); 
o 14 Proteger a vida marítima (5); 
Fica então provado que os ODS são incluídos nas estratégias corporativas da maioria das 
empresas cotadas na Euronext Lisbon, e nos seus respetivos relatórios corporativos. 
Embora seja feita referência, pretende-se agora conferir a qualidade do reporte dos 
mesmos – ODS. 
Aplicado o racional já descrito, anteriormente, foram analisados os 34 indicadores pelas 
18 empresas – 2 indicadores por ODS – em todos os relatórios corporativos da amostra. 
No anexo IIII constam todas as análises às empresas, correspondentes às conclusões 
apresentadas à frente. Os resultados são apresentados na tabela 5: 
Tabela 5. Categorização dos 34 indicadores analisados, por empresa 
Escala 
Quantitativa 




0 Não relatado 384 63% 
1 Comentário Descritivo 41 7% 
2 Descrição de Ambição 147 24% 
3 KPI definido 36 6% 
4 KPI quantitativos e objetivos a atingir 4 0% 
5 KPI quantitativo, objetivos a atingir e ligação ao valor para a sociedade 0 0% 
Total 612 100% 
 
A tabela permite tirar as seguintes conclusões (tabela 5): 
• A avaliação dos indicadores, sob a escala de qualidade de reporte de 0-5, concluiu 
que, no global, as empresas portuguesas não mencionam cerca de 63% dos 
                                                          
22 A análise de 34 indicadores por empresa (2 indicadores por cada 17 ODS), prevê o total de 612 
indicadores (34 indicadores por empresa; 18 empresas) analisados, na amostra; 





indicadores definidos pela metodologia escolhida, e quando o fazem tendem 
apenas a fazer comentários descritivos ou descrições de ambição (31%); 
• Apenas 6% dos indicadores analisados são reportados de forma quantitativa, 
através de KPIs ou objetivos definidos a atingir; 
Tabela 6. Qualidade de reporte do ODS, em média 
ODS Descrição do ODS Pontuação total24 Média, por ODS25 
13 Ação Climática 64 4,6 
7 Energias Renováveis e Acessíveis 54 4,2 
15 Proteger a Vida Terrestre 44 4 
6 Água Potável e Saneamento 24 4 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 39 3,9 
4 Educação de Qualidade 44 3,7 
5 Igualdade de Género 33 3,3 
14 Proteger a Vida Marítima 13 2,6 
8 Trabalho digno e Crescimento económico 36 2,6 
3 Saúde e Bem-estar 23 2,6 
9 Indústria, Inovação e Infraestruturas 24 2,4 
12 Produção e Consumo sustentáveis 26 2 
16 Paz, Justiça e Instituições eficazes 12 2 
1 Erradicar a pobreza 11 1,8 
2 Erradicar a fome 7 1,8 
17 Parcerias para a implementação dos objetivos 4 0,4 
10 Reduzir as desigualdades 1 0,2 
Total - 2,7 
 
Se aglomerarmos todas as avaliações, por ODS, as conclusões são:  
• Os ODS com maior qualidade de reporte são o (13) Ação Climática, o (7) Energias 
Renováveis e Acessíveis e o (15) Proteger a Vida Terrestre/(6) Água Potável e 
Saneamento; e os ODS com menor qualidade de reporte são os ODS (10) Reduzir 
as Desigualdades, (17) Parcerias para a implementação dos objetivos e (2) 
Erradicar a Fome; 
• A qualidade média de reporte por ODS roda os 2,7/5 pontos possíveis. 
                                                          
24 O total de pontuação do reporte, por ODS, aglomera a análise de 2 indicadores pelas 18 empresas; 
25 Pontuação total sob o número total de menções do ODS – por exemplo, ODS13: pontuação total 




Assim, esta metodologia ajuda-nos a perceber como é que as empresas portuguesas 
reportam o seu contributo para os ODS. Da análise anterior, surge o ranking de qualidade 
de reporte pretendido: 
Tabela 7. Pontuação total das empresas, relativamente à qualidade do reporte 
Ranking Empresa Pontuação total26 
1 Jerónimo Martins 60 
2 Corticeira Amorim 44 
3 Galp 42 
4 Sonae 39 
5 Mota-Engil 35 
6 The Navigator Comp 32 
7 NOS 32 
8 EDP Renováveis 31 
9 CTT 28 
10 Altri 26 
11 Energias de Portugal 25 
12 Banco Comercial Português 25 
13 Redes Energéticas Nacionais 24 
14 Semapa 16 
15 Novabase 0 
16 Ibersol 0 
17 Pharol 0 
18 Sonae Capital 0 
Média, por empresa 25,5p.p 
 
Esta tabela permite retirar as seguintes conclusões: 
• 100% das empresas (18) não alcança a qualidade máxima de reporte (170p.p)27; 
nem pelo menos 50% da mesma, nos 34 indicadores analisados; 
Nota: 22% das empresas (4) não mencionam os ODS nas suas estratégias corporativas 
e, por isso, os indicadores não foram avaliados nestas empresas, justificando o 
                                                          
26 A pontuação total de qualidade do reporte prevê a análise dos 34 indicadores, por empresa; 
27 A qualidade máxima de reporte de 170p.p. deriva da multiplicação dos 17 ODS*2indicadores p/ODS*5 




somatório de 0 pontos. Estas empresas não entraram para a análise de qualidade de 
reporte. 
• No global, as empresas com maior pontuação de reporte são a Jerónimo Martins, 
a Corticeira Amorim e a Galp; e as empresas menor pontuação de reporte são a 
Semapa, a Redes Energéticas Nacionais e o Banco Comercial Português. 
Esta análise permite ainda perceber que a qualidade de reporte média, por ODS, é melhor 
na EDP Renováveis, na Corticeira Amorim e na The Navigator Comp; e com menos 
qualidade na Sonae, na Mota-Engil e na Altri. Para além desta informação, conseguimos 
concluir que a qualidade de reporte médio, por ODS, por empresa, é de 2,3/5 pontos 
possíveis (tabela 8). 
Tabela 8. Qualidade de reporte da empresa, em média 
Empresa Pontuação total28 ODS mencionados Qualidade de reporte 
(média)29 
EDP Renováveis 31 8 3,9 
Corticeira Amorim 44 12 3,7 
The Navigator Comp 32 9 3,6 
Jerónimo Martins 60 17 3,5 
CTT 28 8 3,5 
Banco Comercial Português 25 8 3,1 
NOS 32 11 2,9 
Energias de Portugal 25 9 2,8 
Semapa 16 6 2,7 
Galp 42 17 2,5 
Redes Energéticas Nacionais 24 10 2,4 
Altri 15 11 2,4 
Mota-Engil 35 15 2,3 
Sonae 39 17 2,3 
Novabase 0 0 0 
Ibersol 0 0 0 
Pharol 0 0 0 
Sonae Capital 0 0 0 
Qualidade de reporte médio, por ODS, por empresa 2,3 
                                                          
28 O total de pontuação do reporte, por empresa, aglomera a análise de 34 indicadores pelas 18 
empresas; 





Se aglomerarmos as empresas por Setor, a qualidade de reporte média, apresentada na 
tabela 9, é a seguinte: 
Tabela 9. Qualidade de reporte por setor, em média 
Setor Empresa Qualidade de reporte (média)30 
Bens de Consumo Corticeira Amorim 3,7 
Transporte Industrial CTT 3,5 
Silvicultura e papel 
SEMAPA 
The Navigator Company 





3,03 / (2,8 / 3,9 / 2,4) 









Produção de Petróleo e Gás GALP 2,5 
Produtos industriais gerais Altri 2,4 
Construção e materiais Mota-Engil 2,3 
Viagens e Lazer Ibersol 0 
Tecnologia de Informação NOVA BASE 0 
Serviços Financeiros SONAE CAPITAL 0 
Qualidade de reporte médio, por Setor 2,3 
 
• Os setores com melhor qualidade de reporte, em média, por ODS, são os setores 
de Bens de Consumo, Transporte Industrial e Silvicultura e papel; e os setores 
com menor qualidade de reporte, em média, por ODS, são a Construção e 
materiais, os Produtos industriais e a Produção de Petróleo e Gás (ver nota);  
• A qualidade de reporte média, por Setor, é de 2,3/5 pontos. 
Concluindo, todos estes resultados derivam da aplicação da metodologia da PWC na 
nossa amostra, e todas as análises complementares encontram-se em anexo. 
 
                                                          




5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
5.1. Discussão e Conclusões 
Esta tese contribui para o conhecimento dos conceitos de desenvolvimento sustentável, 
ODS, responsabilidade social corporativa e reporte corporativo, agregando vários autores. 
Por outro lado, apresenta contribuições práticas sobre o status atual de envolvimento e 
reporte corporativo das empresas portuguesas com os ODS. 
A revisão de literatura revelou, em linha com outros estudos (Veiga, 2009; United 
Nations, 2019; Le Blanc, 2015;), que é unanime que a Agenda 2030 e os ODS 
protagonizam uma ascensão das estratégias multilateralistas e na corresponsabilização da 
prospeção por um mundo melhor nos mais diferentes aspetos ESG. Por outro lado, ao 
longo da dissertação e, em linha com outros autores, (Killick & Wachenfeld, 2015; 
Hubbard, 2009; UN Global Compact, 2017; Bebbington & Unerman, 2018;) este é 
considerado um programa extremamente ambicioso, que parece ainda desconectado do 
tangível, do compromisso efetivo e da mudança de comportamento que estes desafios 
múltiplos e complexos exigem.  
É também percetível que, em certa medida, esta sinergia participativa tem conquistado o 
engagement dos diversos stakeholders, como o tecido empresarial, que vê nos ODS uma 
bússola para o futuro e que, por outro lado, tem conquistado um crescente interesse e 
preocupação pública, como também referem vários estudos (Global Trends, 2017; Nações 
Unidas, 2017; Eweje, 2014;). Cresce então a necessidade de as empresas desenvolverem 
e aprofundarem as suas estratégias e o reporte corporativo, incluindo temáticas abrangidas 
pelos ODS (Leocádio, 2017; Chollet & Cellier, 2011;). 
Ainda, compreender que a revisão de literatura revelou lacunas na linha orientadora 
fornecida pelos ODS, no âmbito da homogeneidade e operacionalização de estratégias, 
pois parece estar em falta uma estratégia global, uniformizada e prática, que possa ser 
utilizada pelos diferentes agentes chamados a cumprir estes objetivos, como reforçam 
vários autores (Woodbridge & Zimmermann, 2015; Mibielli de Carvalho & Cavadas 
Barcelos, 2014;). Sendo esta mensagem, corroborada pelo resultado do UN Global 
Compact (2017), onde a maioria das empresas considera não ter as ferramentas 
necessárias para planear a sua relação com os ODS. 




Q1) Como priorizam as empresas os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, nas 
estratégias corporativas?  
Foi possível concluir, através da análise dos relatórios corporativos, que as empresas 
constituintes do Índice Euronext PSI20 integram os ODS nos seus relatórios e, 
maioritariamente, nos seus relatórios de sustentabilidade. Estes resultados encontram-se 
alinhados com os resultados do SDG Global Reporting da PWC, nos últimos dois anos 
(PWC, 2018; PWC, 2019;). 
Esta investigação concluiu que os ODS mais mencionados pelas empresas do Índice 
Euronext PSI20 são os (8) Trabalho Digno e Crescimento Económico, ODS (13) Ação 
Climática, (7) Energias Renováveis e Acessíveis e (12) Produção e Consumo 
Sustentáveis. Estes resultados vão de encontro aos obtidos pelo SDG Global Reporting 
da PWC (PWC, 2018; PWC, 2019;), contudo, em perspetiva direta, na nossa análise surge 
como diferenciação o ODS7, que corresponde às energias renováveis e acessíveis. No 
que diz respeito, aos ODS menos mencionados pela nossa amostra, os ODS são: o (2) 
Erradicar a fome, (10) Reduzir as Desigualdades, (14) Proteger a Vida Marina, (1) 
Erradicar a pobreza e (16) Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Estes resultados vão de 
encontro aos obtidos por diversos estudos efetuados pela PWC (PWC, 2018; PWC, 
2019;), contudo, na nossa análise, em perspetiva direta com os outros estudos, surge um 
novo objetivo no top dos menos mencionados – o ODS10, correspondente à redução das 
desigualdades.   
Um outro facto a destacar, nestas primeiras conclusões é que, de acordo com a revisão de 
literatura, a Comissão Nacional da Unesco (2017) referenciou que Portugal abraçou a 
Agenda 2030 para trabalhar em prol dos 17 Objetivos, priorizando os ODS: (4) Educação 
de Qualidade, (5) Igualdade de Género, (9) Indústria, Inovação e Infraestruturas, (10) 
Redução de Desigualdades, (13) Ação Climática e (14) Proteção da Vida Marinha. Neste 
sentido, pode conferir-se que, no leque dos ODS mais mencionados pela nossa amostra, 
apenas se encontra um dos ODS priorizados por Portugal – o ODS 13, correspondente à 
ação climática. E, também em alinhamento com esta conclusão, conferimos que dois 
objetivos priorizados pelo nosso país, estão no leque dos ODS menos mencionados pela 
nossa amostra – o ODS14 e o ODS10, correspondentes à proteção da vida marinha e da 




Os pontos referidos demonstram que, no geral, o tecido empresarial está alinhado, 
globalmente, no entanto, é percetível o desalinhamento estratégico entre dois agentes 
muito importantes e influentes, na prospeção pelo desenvolvimento sustentável: o Estado 
e o Tecido Empresarial. 
Q2) De que forma as empresas constituintes do Índice Euronext PSI20 reportam a sua 
contribuição para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável?   
Foi possível concluir, através da análise dos relatórios corporativos, que as empresas 
constituintes do Índice Euronext PSI20 não mencionam no seu reporte a grande maioria 
dos indicadores definidos pela metodologia escolhida, e quando o fazem tendem a fazer 
comentários descritivos ou descrições de ambição, descartando objetivos ou indicadores 
quantificáveis e correlacionados diretamente com o seu impacto na sociedade. Estes 
resultados encontram-se de acordo com os dados resultantes do SDG Global Reporting, 
descritos pelo desafio da PWC (2018) e de acordo com os trabalhos realizados pela 
mesma consultora no ano mais recente de 2019 (PWC, 2019).  
De realçar que estas conclusões não proclamam um dos passos cruciais defendidos por 
diversos autores (UN Compact, 2017); GRI, 2006; PWC, 2012; Spitzeck, Árabe & 
Pereira, 2016), na relação entre o reporte corporativo e os ODS: a identificação de 
indicadores operacionais que expressem de forma adequada a relação entre as atividades 
da empresa e os seus impactos ESG no desenvolvimento sustentável.  
Estes resultados refletem-se também numa pesquisa recente na UN Global Compact 
(2017) onde diversas empresas foram questionadas sobre o seu status de implementação 
dos ODS, e apenas 4,8% responderam que estariam a estabelecer metas, enquanto que 
57% estariam a entender os ODS e definir prioridades. E como referem o GRI e as Nações 
Unidas (2015), sem indicadores as empresas não conseguem traduzir, efetivamente, a 
forma como a empresa tem impacto nos ODS. 
Por fim, entender que esta tese corrobora que, 4 anos após o lançamento oficial, os ODS 
mostram ser uma realidade que conquista a simpatia do tecido empresarial, no entanto, 
ainda padece de alguma falta de empatia, compromisso e mudança efetiva, por parte das 
estruturas corporativas. Como referem 79% dos CEOs entrevistas pela Accenture 
Strategy (2019), os negócios não estão a ter um papel determinante na contribuição para 




empresas podem desempenhar um papel critico para as metas globais – no entanto, 
estamos ainda perante um work in progress. 
5.2. Limitações do estudo  
Este estudo contemplou um ano de análise com grandes empresas, o que poderá não ser 
representativo do tecido empresarial português e representar uma limitação desta 
investigação. 
Temos também presente as limitações dos reportes corporativos das empresas e 
limitações relativas à análise de conteúdo, que, embora sustentada pelas análises em 
excel, deixa a interpretação ao investigador. Procurou-se, com rigor, ultrapassar todos os 
constrangimentos, mas as conclusões serão sempre dependentes do olhar e interpretações 
apreendidas. Ainda, compreender que os relatórios corporativos – relatório e contas, 
relatório de sustentabilidade ou integrado - são produzidos pelas próprias empresas e 
poderão sofrer de algum enviesamento, por parte das mesmas.  
Por fim, as empresas tendem a escolher e mencionar os ODS para os quais 
contribuem/impactam positivamente, ou seja, o reporte corporativo cingisse, 
maioritariamente, sobre o contributo profícuo das empresas para com o Desenvolvimento 
Sustentável. No entanto, o verdadeiro contributo e impacto corporativo deveria medir-se 
sob a subtração entre o contributo positivo e o contributo negativo da empresa. 
5.3. Pesquisas Futuras 
Com base nesta análise, recomenda-se a replicação deste estudo, considerando todo o 
conteúdo reportado nos relatórios, relacionado com os ODS. Ao longo da análise de 
conteúdo, foi percetível a abundância de informação reportada, diretamente relacionada 
com os ODS, que não foi incluída nesta reflexão, por não pertencer a ODS mencionados 
e priorizados pelas estratégias das empresas. (Ex.: a EDP – Energias de Portugal prioriza 
os ODS 7, 13, 5, 8, 9, 11, 12, 15 e 17, ou seja, a analisa desenvolvida contabilizou apenas 
os objetivos anteriores, no entanto, a empresa referencia uma quantidade exorbitante de 
conteúdo relacionado com outros ODS (por exemplo: ODS 2, 3, 4, etc.)). 
No seguimento das limitações identificadas, poderá ser realizado um estudo que avalie a 
profundidade do conhecimento das empresas sobre o Desenvolvimento Sustentável e os 





Além de tudo isto, seria interessante a realização de uma reflexão sobre o verdadeiro 
significado de impacto (positivo e negativo), no âmbito dos Desenvolvimento 
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ANEXO I – Millenium Development Goals – Objectives, Targets and Indicators 
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ANEXO IV – Análise dos 34 Indicadores – ODS 
 
 
 
